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O DILEMA DOS LOTEAMENTOS E 
CONDOMINIOS EM APPS E APAS

- Formas como o meio ambiente pode se apresentar:

A)Natural;
B) Trabalho;
C) Cultural;
D) Artificial:

“Constituído pelo espaço urbano construído, consubstanciado no conjunto de 
edificações (espaço urbano fechado) e dos equipamentos públicos (ruas, 

praças, áreas verdes, espaços livres em geral espaço urbano aberto)” (José 
Afonso da Silva).
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1) PRECEITOS CONSTITUCIONAIS

- Competência administrativa (CF/88, art. 23):

É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
(...).

III- proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural,
os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;
(...)

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
(...).

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento
e do bem-estar em âmbito nacional.
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1) PRECEITOS CONSTITUCIONAIS
Competência legislativa (CF/88, arts. 24 e 30):

Art. 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:
(...).
VI- florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos
naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;
VII- proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;
VIII- responsabilidade por danos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de
valor histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico.
§1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.
§2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.
§3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.
§4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.
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2) PRECEITOS CONSTITUCIONAIS

Competência legislativa (CF/88, arts. 24 e 30):

Art. 30- Compete aos Municípios:
I- legislar sobre assuntos de interesse local;
II- suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
(....);
VII- promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento

e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE ESTADUAL. LIMITES DA
COMPETÊNCIA MUNICIPAL. LEI MUNICIPAL QUE PROÍBE A
QUEIMA DE PALHA DE CANA-DE-AÇÚCAR E O USO DO FOGO EM
ATIVIDADES AGRÍCOLAS. LEI MUNICIPAL Nº 1.952, DE 20 DE
DEZEMBRO DE 1995, DO MUNICÍPIO DE PAULÍNIA.
RECONHECIDA REPERCUSSÃO GERAL. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 23, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, Nº
14, 192, § 1º E 193, XX E XXI, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
DE SÃO PAULO E ARTIGOS 23, VI E VII, 24, VI E 30, I E II DA
CRFB.
1. O Município é competente para legislar sobre meio ambiente com
União e Estado, no limite de seu interesse local e desde que tal
regramento seja e harmônico com a disciplina estabelecida pelos
demais entes federados (art. 24, VI c/c 30, I e II da CRFB).
2. O Judiciário está inserido na sociedade e, por este motivo, deve
estar atento também aos seus anseios, no sentido de ter em mente o
objetivo de saciar as necessidades, visto que também é um serviço
público.
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3. In casu, porquanto inegável conteúdo multidisciplinar da matéria
de fundo, envolvendo questões sociais, econômicas e políticas, não é
permitido a esta Corte se furtar de sua análise para o
estabelecimento do alcance de sua decisão. São elas: (i) a relevante
diminuição – progressiva e planejada – da utilização da queima de
cana-de-açúcar; (ii) a impossibilidade do manejo de máquinas
diante da existência de áreas cultiváveis acidentadas; (iii) cultivo de
cana em minifúndios; (iv) trabalhadores com baixa escolaridade; (v)
e a poluição existente independentemente da opção escolhida.
4. Em que pese a inevitável mecanização total no cultivo da cana, é
preciso reduzir ao máximo o seu aspecto negativo. Assim, diante
dos
valores sopesados, editou-se uma lei estadual que cuida da forma
que entende ser devida a execução da necessidade de sua
respectiva população. Tal diploma reflete, sem dúvida alguma, uma
forma de compatibilização desejável pela sociedade, que, acrescida
ao poder concedido diretamente pela Constituição, consolida de
sobremaneira seu posicionamento no mundo jurídico estadual como
um standard a ser observado e respeitado pelas demais unidades da
federação adstritas ao Estado de São Paulo.
5. Sob a perspectiva estritamente jurídica, é interessante observar o
ensinamento do eminente doutrinador Hely Lopes Meireles, segundo
o qual “se caracteriza pela predominância e não pela exclusividade
do interesse para o município, em relação ao do Estado e da União.
Isso porque não há assunto municipal que não seja reflexamente de
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interesse estadual e nacional. A diferença é apenas de grau, e não de
substância." (Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros
Editores, 1996. p. 121.)

6. Função precípua do município, que é atender diretamente o
cidadão. Destarte, não é permitida uma interpretação pelo Supremo
Tribunal Federal, na qual não se reconheça o interesse do município
em fazer com que sua população goze de um meio ambiente
equilibrado.

7. Entretanto, impossível identificar interesse local que fundamente a
permanência da vigência da lei municipal, pois ambos os diplomas
legislativos têm o fito de resolver a mesma necessidade social, que é
a documento pode ser acessado no endereço eletrônico manutenção
de um meio ambiente equilibrado no que tange especificamente a
queima da cana-de-açúcar.

8. Distinção entre a proibição contida na norma questionada e a
eliminação progressiva disciplina na legislação estadual, que gera
efeitos totalmente diversos e, caso se opte pela sua
constitucionalidade, acarretará esvaziamento do comando normativo
de quem é competente para regular o assunto, levando ao completo
descumprimento do dever deste Supremo Tribunal Federal de guardar
a imperatividade da Constituição.

9. Recurso extraordinário conhecido e provido para declarar a
inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 1.952, de 20 de dezembro
de 1995, do Município de Paulínia (STF. RE n. 586/SP, Rel. Min. Luiz
Fux, publicado em 07/05/15).
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1) PRECEITOS CONSTITUCIONAIS
Ordem Econômica (CF/88, art. 170, II e VI):

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da
justiça social, observados os seguintes princípios:
(...);
II – propriedade privada;
III- função social da propriedade;
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme
o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e
prestação;

Meio Ambiente Natural (CF/88, art. 225):

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
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1) PRECEITOS CONSTITUCIONAIS

- Política Urbana (CF/88, art. 182):

A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das
funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes.

1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de
vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão
urbana.
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CONSTITUCIONAL. ORDEM URBANÍSTICA. COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS.
PODER NORMATIVO MUNICIPAL. ART. 30, VIII, E ART. 182, CAPUT, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PLANO DIRETOR. DIRETRIZES BÁSICAS DE
ORDENAMENTO TERRITORIAL. COMPREENSÃO.
1. A Constituição Federal atribuiu aos Municípios com mais de vinte
mil habitantes a obrigação de aprovar Plano Diretor, como “instrumento
básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana” (art. 182,
§1º).
Além disso, atribuiu a todos os Municípios competência para editar normas
destinadas a “promover, no que couber, adequado ordenamento
territorial, mediante planejamento e controle do uso do solo, do
parcelamento e da ocupação do solo urbano” (art. 30, VIII) e a fixar
diretrizes gerais com o objetivo de “ordenar o pleno desenvolvimento das
funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos habitantes” (art.
182, caput). Portanto, nem toda a competência normativa municipal (ou
distrital) sobre ocupação dos espaços urbanos se esgota na aprovação de
Plano Diretor.
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2. É legítima, sob o aspecto formal e material, a Lei Complementar
Distrital 710/2005, que dispôs sobre uma forma diferenciada de
ocupação e parcelamento do solo urbano em loteamentos fechados,
tratando da disciplina interna desses espaços e dos requisitos
urbanísticos mínimos a serem neles observados. A edição de leis
dessa espécie, que visa, entre outras finalidades, inibir a consolidação
de situações irregulares de ocupação do solo, está inserida na
competência normativa conferida pela Constituição Federal aos
Municípios e ao Distrito Federal, e nada impede que a matéria seja
disciplinada em ato normativo separado do que disciplina o Plano
Diretor.
3. Aprovada, por deliberação majoritária do Plenário, tese com
repercussão geral no sentido de que “Os municípios com mais de
vinte mil habitantes e o Distrito Federal podem legislar sobre
programas e projetos específicos de ordenamento do espaço urbano
por meio de leis que sejam compatíveis com as diretrizes fixadas no
plano diretor”.
4. Recurso extraordinário a que se nega provimento (STF. RE n.
607.940/DF, Rel. Min. Teori Zavascki, publicado em 29/02/16).



Marcelo Buzaglo Dantas

marcelo@buzaglodantas.adv.br

§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano
diretor.
§ 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e
justa indenização em dinheiro.
§ 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para
área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do
proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado,
que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente,
de:
I - parcelamento ou edificação compulsórios;
II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no
tempo;
II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no
tempo;
III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de
emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate
de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o
valor real da indenização e os juros legais.
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2) LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL 
ESPECÍFICA

- Lei n. 4.251/65: Lei de condomínios;

- Lei n. 6.766/79: Lei do parcelamento do solo urbano;

- Lei n. 10.257/01: Estatuto das Cidades;
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3) Áreas de Preservação Permanente 
(APPs)

- APP’s urbanas;

Art. 3º - Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
(...);
II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por
vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a
paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e
flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas;

Art. 4º - Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou
urbanas, para os efeitos desta Lei:
I- as faixas marginais de qualquer curso d’água natrual perene e intermitente, excluídos
os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de:
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3) Áreas de Preservação Permanente 
(APPs)

XII - rio perene - corpo de água lótico que possui naturalmente escoamento superficial
durante todo o período do ano;
XIII - rio intermitente - corpo de água lótico que naturalmente não apresenta
escoamento superficial por períodos do ano;
XIV - rio efêmero - corpo de água lótico que possui escoamento superficial apenas
durante ou imediatamente após períodos de precipitação (Decreto n. 7.830/12, art. 2o);
XIX - leito regular: a calha por onde correm regularmente as águas do curso d’água
durante o ano (Lei n. 12.651/12, art. 3o);

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura;
b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50
(cinquenta) metros de largura;
c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200
(duzentos) metros de largura;
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3) Áreas de Preservação Permanente 
(APPs)

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 (duzentos) a 600
(seiscentos) metros de largura;
e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura superior a 600
(seiscentos) metros;

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de:
a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 20 (vinte)
hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros;
b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas;

III - as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de barramento
ou represamento de cursos d’água naturais, na faixa definida na licença ambiental do
empreendimento;
IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer que seja sua
situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros;
V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, equivalente a 100%
(cem por cento) na linha de maior declive;



Marcelo Buzaglo Dantas

marcelo@buzaglodantas.adv.br

4) Áreas de Preservação Permanente 
(APPs)

VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;
VII - os manguezais, em toda a sua extensão;
VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa
nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais;
IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 (cem)
metros e inclinação média maior que 25°, as áreas delimitadas a partir da curva de nível
correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação sempre em relação à
base, sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por planície ou espelho
d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da
elevação;
X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a
vegetação;
XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 50
(cinquenta) metros, a partir do espaço permanentemente brejoso e encharcado.
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3) Áreas de Preservação Permanente 
(APPs)

Art. 6°- Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando declaradas de
interesse social por ato do Chefe do Poder Executivo, as áreas cobertas com
florestas ou outras formas de vegetação destinadas a uma ou mais das seguintes
finalidades:
I - conter a erosão do solo e mitigar riscos de enchentes e deslizamentos de terra e de
rocha;
II - proteger as restingas ou veredas;
III - proteger várzeas;
IV - abrigar exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção;
V - proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico, cultural ou histórico;
VI - formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias;
VII - assegurar condições de bem-estar público;
VIII - auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades militares.
IX – proteger áreas úmidas, especialmente as de importância internacional.
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4) Áreas de Preservação Permanente 
(APPs)

Art. 7º - A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá ser
mantida pelo proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa
física ou jurídica, de direito público ou privado.
§ 1º - Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em Área de Preservação
Permanente, o proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer título é obrigado
a promover a recomposição da vegetação, ressalvados os usos autorizados previstos
nesta Lei.
§ 2º - A obrigação prevista no § 1º tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso
de transferência de domínio ou posse do imóvel rural.
§ 3º - No caso de supressão não autorizada de vegetação realizada após 22 de julho de
2008, é vedada a concessão de novas autorizações de supressão de vegetação enquanto
não cumpridas as obrigações previstas no § 1º.

Art. 8º - A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação
Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou
de baixo impacto ambiental previstas nesta Lei.
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4) Áreas de Preservação Permanente 
(APPs)

- Utilidade pública para atividades de infra-estrutura para fins de
parcelamento do solo;

Art. 3º - Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 
(...);
VIII - utilidade pública:
a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária;
b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de 
transporte, sistema viário, inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo 
urbano aprovados pelos Municípios, saneamento, gestão de resíduos, energia, 
telecomunicações, radiodifusão, instalações necessárias à realização de competições 
esportivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem como mineração, exceto, neste 
último caso, a extração de areia, argila, saibro e cascalho;



3) Áreas de Preservação Permanente 
(APPs)

- Regularização fundiária em áreas urbanas consolidadas (arts. 64 e
65):

Art. 64. Na regularização fundiária de interesse social dos assentamentos inseridos em
área urbana de ocupação consolidada e que ocupam Áreas de Preservação Permanente,
a regularização ambiental será admitida por meio da aprovação do projeto de
regularização fundiária, na forma da Lei n. 11.977, de 7 de julho de 2009.

Art. 65. Na regularização fundiária de interesse específico dos assentamentos inseridos
em área urbana consolidada e que ocupam Áreas de Preservação Permanente não
identificadas como áreas de risco, a regularização ambiental será admitida por meio da
aprovação do projeto de regularização fundiária, na forma da Lei n. 11.977, de 7 de
julho de 2009.
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4) ÁREAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL (Lei 9.985/00)



OBRIGADO!
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